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RESUMO 

 
A carência de monitoramento fluviométrico nas bacias hidrográficas brasileiras, principalmente 
nas de pequeno porte, configura-se como um desafio no âmbito da gestão dos recursos hídricos, 
e tal cenário acarreta no uso de dados regionalizados de vazões, que nem sempre condizem com 
a realidade local. O propósito deste trabalho foi avaliar o uso de vazões regionalizadas, bem 
como os limites definidos pelas agências reguladoras de recursos hídricos na análise de 
processos de outorgas para captação de água superficial. A sistemática metodológica envolveu 
a determinação das vazões regionalizadas para cada bacia selecionada, de acordo com as 
metodologias propostas pelos órgãos reguladores, e ainda, a comparação com os valores de 
vazões medidos nas estações situadas no exutório destas bacias. Os resultados obtidos permitem 
inferir que os métodos atualmente utilizados para a determinação das vazões regionalizadas e 
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os limites definidos pelas agências reguladoras não foram representativos para as bacias alvo 
do estudo, visto que os valores calculados de vazão mínima mostraram-se superestimados para 
a Q7,10 e Q95 e subestimados para a Q90.   
 
Palavras-chave: Vazões Regionalizadas. Recursos Hídricos. Outorgas. 
 
 

 
ABSTRACT 

 
The lack of actual hydrological data in hydrographic basins, especially in small ones, is a 
challenge in terms of water resources management. Such scenario entails the use of 
regionalized flow data, which is not always according to the local reality. Thus, this work aims 
to evaluate the use of regionalized flows, as well as the limits defined by regulatory water 
agencies concerning granting for use of surface water in small hydrographic basins in the state 
of Minas Gerais. Therefore, the methodological systematic of the work included determining 
regionalized flows for each selected basin, according to the methodologies proposed by the 
regulatory agencies, and comparing the values of flows measured at the gauge stations. The 
results obtained allow to infer that the methods currently used to determine the regionalized 
flows and the limits defined by the regulatory agencies were not representative for the target 
basins of the study, since the calculated values of minimum flow proved to be overestimated for 
Q7,10 and Q95 and underestimated for Q90. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A água é um recurso natural essencial para a manutenção dos processos ocorrentes 

no planeta. Faz-se necessário o entendimento das suas características e do seu comportamento 

nas distintas fases do ciclo hidrológico para assim se ter uma gestão efetiva, sustentável e 

equilibrada, considerando as necessidades dos seres humanos e do meio (ROSA, 2017). 

Atualmente, o gerenciamento dos recursos hídricos é alicerçado nos preceitos 

constantes na Lei nº 9.433 de 1997, que instituiu a Política Nacional dos Recursos Hídricos 

(PNRH) (BRASIL, 1997). Um dos objetivos desta lei é garantir que as presentes e futuras 

gerações tenham acesso a um recurso hídrico com qualidade que se enquadre nos padrões 

mínimos estabelecidos. 
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Dentre os instrumentos da lei está a Outorga dos Direitos de Uso de Recursos 

Hídricos, que tem por propósito controlar a captação realizada pelos usuários e, sendo o recurso 

hídrico tutela do Estado, cabe a ele analisar e autorizar o uso deste recurso. No Brasil, são 

utilizados dados regionalizados de vazões de referência na análise dos processos de outorga de 

uso de águas superficiais e na previsão de disponibilidade hídrica das bacias hidrográficas 

(SILVA et al., 2006; LEMOS; MAGALHÃES JUNIOR, 2015). 

O uso de vazões regionalizadas pode não ser representativo para análises de bacias 

de pequeno porte (SILVA et al., 2006; LEMOS; MAGALHÃES JUNIOR, 2015). Estudos 

indicam a necessidade de se observar e quantificar outros aspectos, como a vazão histórica, os 

índices pluviométricos e as características morfométricas das bacias hidrográficas para 

avaliações em pequenas regiões, como forma de retratar a realidade local com maior fidelidade.  

Considerando a pouca eficácia, ou mesmo a carência de métodos de observações 

concisos aplicados em análises da oferta hídrica de bacias hidrográficas de pequeno porte, 

buscou-se com este trabalho avaliar formas atualmente utilizadas para estimar a disponibilidade 

hídrica, comparando-as com vazões reais medidas por um período de mínimo de dez anos 

consecutivos, com o propósito de levantar uma discussão que possa contribuir para a busca de 

métodos mais eficazes de previsão a serem utilizados na gestão de bacias hidrográficas e na 

análise dos processos de autorização de uso dos recursos hídricos. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Ao longo dos anos, tem sido notório o aumento da demanda de recursos hídricos, 

tanto para satisfazer as necessidades básicas do homem, quanto para atender as etapas dos 

diversos processos produtivos existentes. Nem sempre a disponibilidade hídrica local é capaz 

de satisfazer à demanda solicitada, e isso se deve, muitas vezes, às alterações ocorrentes no 

ciclo hidrológico (NILSALAB; GHEEWALA; SILALERTRUKSA, 2016). 

Estudos como o de Duran-Escalada et al. (2017) mostram que as mudanças no ciclo 

hidrológico têm potencializado a redução da oferta de recursos hídricos, aumentando assim, os 

índices de escassez hídrica no país (NAPOLEÃO; MATTOS, 2011). Diante deste quadro, 

adotar ferramentas adequadas para a avaliação da disponibilidade e demanda hídrica nas Bacias 

Hidrográficas, torna-se essencial para que se tenha um planejamento e gerenciamento eficientes 

(WEINTRAUB; TAO; REDDER, 2017). 
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De acordo com a Política Nacional dos Recursos Hídricos, estas devem ser 

consideradas como unidade territorial de estudo, para fins de planejamento e gerenciamento 

deste bem (BRASIL, 1997). As análises das Bacias Hidrográficas são de suma importância no 

âmbito da gestão hídrica, uma vez que interferem diretamente na qualidade de vida da sociedade 

e do meio (LOPES et al., 2020). 

O termo Disponibilidade Hídrica configura-se como a vazão disponível para 

utilização em benefício próprio dos usuários, sem ocasionar, contudo, grandes impactos ao meio 

hídrico (CRUZ; TUCCI, 2008). A Demanda Hídrica, por sua vez, pode ser entendida como a 

água captada para satisfazer as diversas solicitações da comunidade (ARSKY; SANTANA, 

2013).  

Apesar do Brasil ser considerado um país privilegiado com relação à 

disponibilidade hídrica, tem passado seguidamente por crises hídricas, e isso se deve, em grande 

parte, às variações regionais de oferta deste bem, às extensões territoriais e à precariedade do 

abastecimento público. A disponibilidade do recurso hídrico está diretamente relacionada a 

fatores de caráter natural e não natural, ou seja, antrópico (PASQUALETTO T.; 

PASQUALETTO A.; PASQUALETTO, A.G. 2020). 

A disponibilidade dos recursos hídricos envolve, também, outros fatores que 

necessitam ser constantemente analisados. Dentre eles, o panorama econômico atual, a 

legislação vigente, os aspectos ambientais que condicionam a permissão do uso deste recurso, 

e ainda a qualidade e quantidade de água de determinada região (GRANNEMANN; REEVES, 

2005). 

A PNRH definiu, em seu Art. 5, inciso III, a Outorga dos Direitos de Uso de 

Recursos Hídricos, como um de seus instrumentos, com o intuito de garantir o direito de acesso 

à água e o controle dos usos do recurso hídrico (BRASIL, 1997). Este instrumento qualifica-se 

como um ato administrativo, que tem sua execução a encargo dos órgãos reguladores 

responsáveis, podendo ser na esfera nacional ou estadual (CAMPOS, 2017). 

No estado de Minas Gerais, as análises das solicitações de outorga são de 

competência do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam) e são executadas normalmente 

nas Unidades Regionais de Gestão das Águas (Urgas). As Urgas detêm seu raio de abrangência 

e localização em função das Superintendências Regionais de Meio Ambiente (Suprams), 

estabelecidas em 13 de dezembro de 2019, por meio do Decreto nº 47.787 (MINAS GERAIS, 

2016; MINAS GERAIS, 2019; MINAS GERAIS, 2020). 
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No Brasil, os órgãos reguladores e os comitês de bacias utilizam as vazões 

regionalizadas para a determinação da disponibilidade hídrica e análise das solicitações de 

outorga de uso de águas superficiais.  São comumente utilizadas a Q7,10 (Vazão mínima de sete 

dias consecutivos com um período de retorno de dez anos), a Q90 (Vazão com garantia de 90% 

de permanência dentro da série histórica de dados observada) e a Q95 (Vazão com garantia de 

95% de permanência dentro da série histórica de dados observada) (SILVA et al., 2006; 

LEMOS; MAGALHÃES JUNIOR, 2015). 

Contudo, em função da escassez de informações locais, estas são definidas a partir 

de dados regionalizados, tendendo, assim, a uma alteração no que tange a representatividade 

dos resultados obtidos, tornando-os imprecisos para avaliações locais (SILVA et al., 2006; 

LEMOS; MAGALHÃES JUNIOR, 2015). Uma alternativa, em caso de bacias com dados 

pluviométricos e fluviométricos históricos, mesmo que não atualizados, é observar e avaliar o 

comportamento das vazões medidas ao longo do tempo, fato este que pode retratar, com maior 

fidelidade, a realidade local.  

Pesquisas desenvolvidas ao longo dos anos mostram que o monitoramento 

fluviométrico constante, em bacias hidrográficas de ordem inferior, é imprescindível para a 

redução das incertezas e imprecisões oriundas da utilização de técnicas de regionalização. Isto 

posto, a busca por metodologias que sejam capazes de atender tal finalidade são de suma 

importância (GARBOSSA; PINHEIRO, 2015).  

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Área de estudo 

 

A área de estudo envolveu bacias hidrográficas de quinta e sexta ordem, situadas 

no estado de Minas Gerais, que dispunham de dez ou onze anos de dados diários consecutivos 

e coincidentes de chuvas e vazões. Após as análises descritas nos itens subsequentes, foram 

definidas como áreas de estudo as seis bacias hidrográficas (MAPA 1).  
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           Mapa 1 – Localização das bacias hidrográficas objeto de estudo 

 
              Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
 

 

3.2 Levantamento e análise da regularidade das informações nas estações pluviométricas 

e fluviométricas 

 

A partir do Sistema de Informações Hidrológicas – HIDROWEB5, disponibilizado 

pela ANA, foram selecionados e organizados os dados pluviométricos e fluviométricos 

históricos contínuos das estações localizadas nas bacias hidrográficas selecionadas, que 

possuíam período mínimo de dez anos de dados regulares e coincidentes entre chuva e vazão. 

Nessa seleção, identificou-se 418 estações que apresentavam dados fluviométricos e 

pluviométricos, entretanto, apenas 130 enquadravam-se no critério de, no mínimo, dez anos de 

dados sequenciais e coincidentes entre fluviosidade e pluviosidade. 

 

 

 

                                                           
5 https://www.snirh.gov.br/hidroweb/ 
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3.3 Avaliação estatística para a seleção das bacias hidrográficas 

 

3.3.1 Análise de morfometria das bacias hidrográficas 

 

Com auxílio da plataforma de Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IDE-Sisema6, foram demarcadas as estações 

que possuíam dados regulares, com base nas coordenadas das estações disponíveis no 

HIDROWEB. A partir das redes de drenagem da plataforma, realizou-se a delimitação e a 

determinação das bacias hidrográficas. A partir disso, foram identificadas 61 bacias de quinta 

ou sexta ordem, sendo que, dessas, 12 apresentavam quinta ordem de ramificação e 49 sexta 

ordem de ramificação.  

Em relação as áreas de contribuição, notou-se que dentre as bacias selecionadas, 

estes valores variaram entre 73km² a 23.367km², no entanto, devido a amplitude entre os 

valores, foram descartadas bacias com áreas discrepantes, resultando em um conjunto final de 

37 bacias hidrográficas, das quais 11 apresentavam quinta ordem de ramificação e 26, sexta 

ordem de ramificação. 

Posteriormente, com a utilização do software QGIS 3.10 e das redes hidrográficas 

do Sistema IDE-Sisema, foram obtidos os valores correspondentes ao comprimento dos cursos 

d’água e número de nascentes para cada bacia hidrográfica, necessários para o cálculo das 

variáveis morfométricas. Na análise morfométrica, adotando-se os procedimentos expostos em 

Collares (2000), as variáveis consideradas foram: área da bacia hidrográfica, densidade de 

drenagem e densidade hidrográfica (QUADRO 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

6
 https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/webgis 
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 Quadro 1 – Índices morfométricos avaliados 

Índices Morfométricos 

Área da sub-
bacia 
hidrográfica 
(A) 

Área da sub-bacia hidrográfica em km² - 

Densidade de 
drenagem (Dd) 

Aborda o grau de desenvolvimento da rede de drenagem 
em determinada bacia hidrográfica, relacionando o 
comprimento total dos canais de drenagem e a área da 
bacia 

Dd =  ∑ LA  

(km/km²) 

Horton 
(1945) 

Densidade 
hidrográfica 
(Dh) 

Consiste na relação existente entre o número de rios ou 
canais e a área da bacia hidrográfica 

Dh =  nA 

(nº de canais 
de 1ª 

ordem/km²) 

Fonte: Adaptado de Collares (2000) 

 
3.3.2 Estudo estatístico para seleção dos pares de bacias hidrográficas 

 

Para a seleção das bacias hidrográficas morfometricamente semelhantes foi 

empregada a análise estatística multivariada de agrupamento Cluster Analysis. Nesta, 

utilizaram-se as variáveis morfométricas: área de contribuição da bacia, densidade de drenagem 

e densidade hidrográfica. O método adotado foi o pareado igualmente ponderado, o qual se 

mostrou mais adequado aos demais métodos como, pareado proporcionalmente ponderado, 

ligação simples e composta, variância mínima, pois, a princípio se busca pelos mais altos 

coeficientes de associação mútua. Quanto ao coeficiente de similaridade, adotou-se o 

coeficiente de distância, por agrupar melhor as amostras (sub-bacias hidrográficas de 5ª e 6ª 

ordem de ramificação) do que a utilização do coeficiente de correlação indicado para agrupar 

variáveis (LANDIM, 2011). Para os cálculos utilizou-se software estatístico de livre 

distribuição.  

Na análise efetuada das 37 bacias hidrográficas, foram definidos os 3 pares de 

bacias hidrográficas morfometricamente semelhantes, como mostra o dendrograma da Figura 

2, além da disponibilidade de dados hidrológicos consistentes e com período de cobertura 

similar, dentre os elementos do par. O Quadro 2, exibe os 3 pares selecionados, os dados das 

respectivas estações hidrológicas de referência e o período de análise. 
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                     Figura 2 – Dendograma gerado pela análise estatística multivariada              
Cluster Analysis 

 
                     Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

 
Quadro 2 – Dados dos pares de bacias hidrográficas 

Pares 
Nome das 
Estações 

Código Coordenadas Município 
Período de 

análise 

Par 1 
Aiuruoca 2144018 

-21.9772 
-44.6033 

Aiuruoca 
1990 - 2000 

São João do Itajubá 2245083 
-22.3756 
-45.4469 

Itajubá 

Par 2 

Fazenda Juca 
Casimiro 

2145008 
-21.8742 
-45.2583 

Cambuquira 
1981 - 1991 

Ponte do Rodrigues 2245086 
-22.3542 
-45.8539 

Pouso Alegre 

Par 3 

Palmela dos 
Coelhos 

2145024 
-21.7864 
-45.4403 

Campanha 
1978 - 1988 

Santa Rita do 
Jacutinga 

2244035 
-22.1506 
-44.0900 

Santa Rita do 
Jacutinga 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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3.3.3 Manipulação e análise das chuvas e vazões medidas 

 

Com intuito de verificar a consistência do conjunto de dados, foi utilizado o Método 

da Dupla Massa para verificar a consistência dos dados fluviométricos e pluviométricos, 

envolvendo o período de 10 a 11 anos de dados contínuos de cada bacia. 

De acordo com Carvalho e Ruiz (2016), o Método da Dupla Massa, envolve a 

seleção de 3 postos de medição de dados hidrológicos em determinado local, os quais terão seus 

dados mensais acumulados e plotados em um gráfico cartesiano, junto aos dados acumulados 

do posto de interesse. A partir disso, se o gráfico plotado apresentar tendência linear em relação 

as estações vizinhas, o conjunto de dados é categorizado como consistente, todavia, se 

apresentar discrepância significativa, configura-se como um conjunto inconsistente. 

As estações vizinhas de apoio foram selecionadas a partir do software denominado 

HidroPlu7 2010, disponibilizado pela Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico, 

empregando-se raio máximo de 150 km (AMADOR; SILVA, 2020). 

Além disso, foram identificadas falhas nos dados utilizando o software Hidro 1.4, 

também ofertado pela ANA. Após a identificação destas, fez-se seu preenchimento a partir do 

método da média aritmética simples, com os dados das estações vizinhas para os dados 

pluviométricos e com dados de anos anteriores às falhas, para os dados fluviométricos 

(SOARES; SILVA, 2017). 

 

3.4 Determinação das vazões regionalizadas 

 

Para a determinação das vazões regionalizadas, empregou-se o software Hidroplu 

2010, selecionou-se a jusante a estação hidrológica mais próxima, que apresentasse dados 

sequenciais consistentes e coincidentes com o período de análise do estudo. Após a seleção das 

estações, delimitou-se as bacias hidrográficas alusivas a elas e foram coletados seus dados 

fluviométricos; este realizado por meio do sistema HIDROWEB. A partir do software SisCAH8 

1.0, foram determinadas as vazões de referência Q7,10, Q90 e Q95. 

O SisCAH 1.0 foi desenvolvido pela ANA em parceria com a Universidade Federal 

de Viçosa, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal Fluminense, Universidade 

                                                           

7
 http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/informacoeshidrologicas/monitoramentohidro.aspx 

8
 http://www.gprh.ufv.br/?area=softwares 
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Federal de Pernambuco, Universidade Federal do Espírito Santo, Escola de Engenharia de São 

Carlos e Instituto de Pesquisas Tecnológicas, objetivando obter valores de vazões máximas, 

mínimas, médias, curvas de permanência, regularização de vazões, preenchimento e extensão 

de séries, por meio de dados fornecidos pela Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 

(SOUZA et al., 2009). 

Para o cálculo da vazão regionalizada específica foi utilizada a relação entre a área 

da bacia e da vazão adquirida do software SisCAH, e para o cálculo da vazão regionalizada, 

realizou-se o produto entre a vazão específica e a área da bacia hidrográfica. 

 

3.5 Análise comparativa entre vazão medida e vazão regionalizada 

 

 A comparação foi realizada através da construção de gráficos e projeções no 

software Excel, utilizando os dados reais de vazões das estações fluviométricas disponíveis na 

plataforma HIDROWEB e as vazões regionalizadas calculadas. Além disso, foram também 

considerados os limites de vazões de referência usados pelas agências reguladoras estaduais em 

processos de autorização para outorgas de captação superficial de água, sendo estes, 50% da 

Q7,10 nos estados de Minas Gerais e São Paulo, 90% da Q90, em estados da Região Nordeste do 

país, e 50% da Q95 para o estado do Paraná (ANA, 2011; MINAS GERAIS; IGAM, 2012). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Par 1: Aiuruoca e São João de Itajubá 

 

A Tabela 1 apresenta os resultados dos cálculos de vazões regionalizadas para as 

bacias hidrográficas do Par 1 e os limites empregados em processos de outorga para captação 

de água superficial. 
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                           Tabela 1 – Vazões Regionalizadas (m³/s): Aiuruoca e São João  
                                             de Itajubá 

Vazões regionalizadas e limites 
Bacias Hidrográficas 

Aiuruoca São João de Itajubá 

Q7,10 4,427 2,976 

50% Q7,10 2,213 1,488 

Q90 6,046 4,830 

90% Q90 5,442 4,347 

Q95 5,412 4,194 

50% Q95 2,706 2,097 

                                Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

No Gráfico 1 observa-se o comparativo entre as vazões mínimas anuais para o 

período de 1990 a 2000, e os limites das vazões de referência adotados em solicitações de 

outorga para fins de captação de água superficial. Em Aiuruoca, constata-se que as vazões 

mínimas anuais foram superiores aos limites de 50% da Q7,10 e 50% da Q95, todavia, inferiores 

a 90% da Q90 em 1994 e 1999.  

Na bacia de São João de Itajubá nota-se a mesma situação para os limites de 50% 

da Q7,10 e 50% da Q95, em que as vazões mínimas anuais são superiores aos limites, entretanto, 

para 90% da Q90, os registros foram inferiores em 1994, 1998 e 1999. 

 

  Gráfico 1 – Vazões mínimas anuais x Vazões regionalizadas: Par 1 

 

  Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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Como mostra os Gráficos 2 e 3, os anos de menores vazões diárias nas bacias foram 

1998 e 1990, respectivamente. Os meses de julho a setembro foram registrados como os meses 

mais críticos de 1998 em Aiuruoca e também os mais críticos de 1990 em São João de Itajubá. 

Foi possível observar que em todo o período analisado nas duas bacias, os limites de 50% da 

Q7,10 e 50% da Q95 não foram excedidos em nenhum dia, todavia, o limite de 90% da Q90 foi 

ultrapassado durante 100 dias do período, equivalente a 2,49% do período analisado, em 

Aiuruoca e 55 dias, correspondente a 1,37%, em São João do Itajubá. 

 

Gráfico 2 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1998 x Limites de Vazões 
Regionalizadas para Aiuruoca 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Gráfico 3 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1990 x Vazões regionalizadas: São 
João de Itajubá 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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4.2 Par 2: Fazenda Juca Cassimiro e Ponte do Rodrigues 

 

A Tabela 2 apresenta os resultados dos cálculos de vazões regionalizadas para as 

bacias hidrográficas do Par 2 e os limites empregados em processos de outorga para captação 

de água superficial. 

 

 

                Tabela 2 – Vazões Regionalizadas (m³/s): Fazenda Juca Cassimiro e Ponte             
do Rodrigues 

Vazões regionalizadas e limites 
Bacias Hidrográficas 

Fazenda Juca Cassimiro Ponte do Rodrigues 

Q7,10 4,848 3,573 
50% Q7,10 2,424 1,786 

Q90 8,303 5,587 
90% Q90 7,472 5,028 

Q95 7,570 4,638 
50% Q95 3,785 2,319 

                    Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
 

O Gráfico 4 mostra o comparativo entre as vazões mínimas anuais e os limites das 

vazões regionalizadas do Par 2. Na primeira bacia, observa-se que as vazões mínimas anuais 

foram superiores a 50% da Q7,10 e 50% da Q95, porém, inferiores a 90% da Q90 na maioria do 

período analisado. 

Na segunda bacia, constata-se o mesmo para os limites de 50% da Q7,10 e 50% da 

Q95, destacando 1984 e 1985, em que as vazões mínimas anuais estiveram próximas aos limites 

estabelecidos. Para 90% da Q90, os registros em sua maioria foram inferiores a este. 
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Gráfico 4 – Vazões Mínimas Anuais x Vazões Regionalizadas: Par 2 

   

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
 

Os anos de menores vazões diárias foram 1990, em Fazenda Juca Cassimiro, e 1985, 

em Ponte do Rodrigues.  Nos Gráficos 5 e 6, respectivamente, têm-se as vazões mínimas diárias 

dos meses mais críticos de Fazenda Juca Cassimiro, em 1990, e de Ponte de Rodrigues, em 

1985. Foi possível observar que os limites de 50% da Q7,10 e 50% da Q95 não foram 

ultrapassados em nenhum dia do período analisado nas duas bacias, porém, o limite de 90% da 

Q90 foi ultrapassado durante 342 dias, 8,5% dos dias, em Fazenda Juca Cassimiro e, 287 dias 

(7,1%) em Ponte do Rodrigues. Além disso, nota-se que nestes meses houve períodos em que 

o limite de 90% da Q90 foi excedido nas duas bacias. 

 

Gráfico 5 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1990 x Limites de Vazões 
Regionalizadas para Fazenda Juca Cassimiro 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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 Gráfico 6 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1985 x Limites de Vazões      
Regionalizadas para Ponte do Rodrigues 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

  

4.3 Par 3: Palmela dos Coelhos e Santa Rita do Jacutinga 

 

A Tabela 3 apresenta os resultados dos cálculos de vazões regionalizadas para as 

bacias hidrográficas do Par 3 e os limites empregados em processos de outorga para captação 

de água superficial. 

 

Tabela 3 – Vazões Regionalizadas (m³/s): Palmela dos Coelhos e Santa Rita do Jacutinga 

Vazões regionalizadas e limites 
Bacias Hidrográficas 

Palmela dos Coelhos Santa Rita do Jacutinga 

100% Q7,10 1,422 4,686 
50% Q7,10 0,711 2,343 

Q90 2,127 6,537 
90% Q90 1,915 5,883 

Q95 1,850 5,958 
50% Q95 0,925 2,979 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

O Gráfico 7 exibe o comparativo entre as vazões mínimas anuais e as vazões 

regionalizadas. Em Palmela dos Coelhos, observa-se que as vazões mínimas anuais se 

mantiveram superiores aos limites de 50% da Q7,10 e 50% da Q95, e inferiores a 90% da Q90, 

apenas em 1978. Em Santa Rita do Jacutinga, o mesmo ocorre para o limite de 50% da Q7,10, 
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porém, o limite de 50% da Q95 foi extrapolado em 1986. Para 90% da Q90, todos os anos 

apresentaram valores inferiores ao limite, exceto no ano de 1983. 

 

Gráfico 7 – Vazões Mínimas Anuais x Vazões Regionalizadas: Par 3 

   

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Nos Gráficos 8 e 9, pode-se observar as vazões mínimas diárias dos meses de julho 

a setembro, considerados os mais críticos de Palmela dos Coelhos, em 1978, e os meses de 

junho a agosto de 1987, em Santa Rita do Jacutinga. Na primeira bacia do Par, os limites de 

50% da Q7,10 e 50% da Q95 não foram excedidos, e o limite de 90% da Q90 foi excedido durante 

1 dia, equivalente a 0,025%. Na segunda bacia, o mesmo prevaleceu quanto ao limite de 50% 

da Q7,10, entretanto, o limite de 50% da Q95 foi ultrapassado durante 15 dias (0,37%), e o de 

90% da Q90 em 678 dias, correspondente a 16,87% do período. Em Palmela dos Coelhos, os 

meses mais críticos de 1978 não apresentaram períodos de extrapolação dos limites de 

referência, entretanto, em Santa Rita de Jacutinga, em 1987, nota-se que o limite de 90% da 

Q90, foi extrapolado no mês de julho e agosto. 
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Gráfico 8 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1978 x Limites de Vazões 
Regionalizadas para Palmela dos Coelhos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 

 

Gráfico 9 – Vazões diárias nos meses mais críticos de 1987 x Limites de Vazões 
Regionalizadas para Santa Rita do Jacutinga 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021) 
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de Santa Rita do Jacutinga, durante 15 dias (0,37%). O limite de 90% da Q90, foi ultrapassado 

durante 100 dias (2,49%) em Aiuruoca; 55 dias (1,37%) em São João de Itajubá; 342 dias 

(8,5%) em Fazenda Juca Cassimiro; 287 dias (7,1%) em Ponte do Rodrigues; 1 dia (0,025%) 

em Palmela dos Coelhos e 678 dias (16,87%) em Santa Rita do Jacutinga. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Diante dos resultados obtidos é possível inferir que os procedimentos atuais 

utilizando vazões regionalizadas e os limites propostos pelas agências reguladoras utilizados 

em processos de outorga para captação superficial de água, não foi representativo para as bacias 

estudadas, visto que no caso da Q7,10 e da Q95 os valores calculados de vazão mínima foram 

superestimados e no caso da Q90 os valores foram subestimados, podendo, neste último caso, 

comprometer a segurança de abastecimento. Como observado, o limite de 50% da Q7,10, não foi 

excedido em nenhum dia em relação ao período total analisado nas seis bacias em análise e o 

limite de 50% da Q95 foi ultrapassado somente em uma bacia, correspondente a 0,37% dos dias 

analisados, deste modo, conjectura-se que esses limites são muito restritivos para estas bacias. 

Com relação ao limite de 90% da Q90, foi ultrapassado em todas as bacias analisadas, e 

conjectura-se ser muito tolerante, visto que foi ultrapassado em até 16,87% dos dias avaliados.  
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